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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo

designado com o código C , caso julgue o item CERTO ; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO .

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as

devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção

das suas provas.

• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os

programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que

expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que

não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
1 A interferência do homem é capaz de acelerar em

milhares de anos os processos naturais de mudanças

climáticas e trazer graves conseqüências à vida na Terra. Se

4 nada for feito, daqui a um século poderemos viver em um

ambiente de catástrofe. Essa é a principal conclusão dos

relatórios do Painel Intergovernamental sobre Mudanças no

7 Clima (IPCC), grupo de mais de 3.000 cientistas que, desde

1991, vem publicando documentos conclusivos sobre o tema.

Há fatores que afetam naturalmente o clima, mas, quanto a

10 eles, a dinâmica do planeta, bem como todas as formas de

vida, tem condições de se adaptar. O problema é que a

interferência do homem em diversos aspectos da natureza

13 está acelerando esse processo de tal forma que a Terra não

consegue acompanhar. Fenômenos, como a elevação da taxa

2de emissões de CO  na atmosfera, que levariam milhares de

16 anos para ocorrer naturalmente de forma significativa, têm,

com a mão do ser humano, possibilidade de atingir picos

incontroláveis em poucas décadas, sem que a vida na Terra

19 consiga se adaptar.

Se a temperatura não parar de subir, daqui a cerca

de 100 anos estaremos correndo o risco de enfrentar

22 tormentas e furacões. A elevação do nível dos oceanos,

conseqüência do aquecimento global, pode levar ao

desaparecimento pequenos países de topografia baixa. O mar

25 pode invadir grandes cidades litorâneas e se misturar com

fontes de água potável, salinizando-as. Águas provenientes

do derretimento dos picos das montanhas geladas poderão

28 invadir vales e cidades. Temperaturas mais altas podem

elevar o número de regiões expostas a doenças tropicais,

exigindo investimentos bem maiores em saúde.

Karen Gimenez. As 30 maiores descobertas da ciência.
In: Superinteressante, set./2004, p. 34 (com adaptações).

Com base no texto acima, julgue os itens a seguir.

1 A vida na Terra consegue se adaptar às mudanças climáticas

quando elas são decorrentes de processos naturais, pois esses

ocorrem de forma mais lenta que aqueles produzidos pela

interferência humana.

2 Infere-se das informações do texto que os seres humanos

estão impossibilitados de evitar a elevação acelerada da

temperatura na Terra.

3 Na linha 3, o sinal indicativo de crase em “à vida na Terra”

justifica-se pela regência do verbo “trazer”.

4 A forma verbal “vem” (R.8) está no singular para enfatizar

a idéia de que as publicações são dos cientistas

individualmente e não do grupo.

5 A expressão “o tema” (R.8) constitui um recurso de coesão

lexical que retoma a idéia de conseqüências das mudanças

climáticas produzidas pela interferência humana.

6 Por não se poder identificar o agente, na expressão

“condições de se adaptar” (R.11), o termo sublinhado indica

sujeito indeterminado.

7 A expressão “esse processo”  (R.13) retoma a idéia de

processo natural de mudança climática.

8 Como a palavra “Fenômenos” (R.14) está no plural,

justifica-se o emprego da forma verbal “têm” (R.16).

9 O emprego do termo “como” (R.14) justifica-se pela

comparação com “a mão do ser humano” (R.17).

10 A expressão “conseqüência do aquecimento global” (R.23)

vem entre vírgulas por tratar-se de expressão de natureza

explicativa.

11 Em “se misturar” (R.25), o pronome está sendo empregado

para assegurar a impessoalidade do praticante da ação,

formando a voz passiva sintética.

12 Preservam-se as informações do texto com a substituição de

“provenientes” (R.26) por oriundas.

13 Estaria gramaticalmente correta a substituição de “expostas

a doenças tropicais” (R.29) por: expostas às doenças

tropicais.

Julgue os fragmentos de texto contidos nos itens seguintes quanto

à correção gramatical.

14 A instalação da nova capital brasileira no Planalto Central,

em 1960, e a abertura de rodovias ligando o Centro-Oeste ao

Sudeste, de um lado, e à Amazônia, de outro, expandiu a

influência do polo industrial para as fronteiras de

povoamento do interior. 

15 Entre o Sudeste e o Sul, teceram-se redes agroindustriais de

complementaridade, e a indústria sulista, mesmo limitada

pela hegemonia do Sudeste, conseguiu conquistar mercados

extra-regionais, principalmente no ramo de bens de consumo

não-duráveis.

16 O vasto movimento histórico de integração nacional

provocou a marginalização do Nordeste, pois a indústria

regional, despreparada para a competição, não só se revelou

incapaz de conquistar mercados extra-regionais como

também recuaram no próprio mercado nordestino.

Itens adaptados. Demétrio Magnoli. Nem Bósnia nem Belíndia. In: Márcia

Kupstas. Identidade nacional em debate. São Paulo: Moderna, 1997, p. 117.
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1 Modernidade é garantir a todos os habitantes do

país um padrão de vida compatível com o pleno exercício

dos seus direitos democráticos. Por isso, é fundamental dar

4 mais valor a um modelo de desenvolvimento que assegure a

toda a população trabalho, alimentação, moradia, escola,

hospital, transporte coletivo, bibliotecas, parques públicos.

7 Modernidade é sistema judiciário eficiente e democrático;

são instituições sólidas e confiáveis; é controle social das

decisões econômicas. É assegurar a autonomia da nação,

10 garantindo que as decisões mais importantes sobre o

desenvolvimento da economia sejam tomadas dentro do

próprio país. Um programa assim é preferível ao modelo de

13 modernização acelerada que quer introduzir no país o último

grito da tecnologia, mas que exclui a maioria da população,

condenando-a ao empobrecimento e à ignorância. 

Plínio de Arruda Sampaio. O Brasil em
construção. In: Márcia Kupstas. Op. cit., p. 129.

Com referência às idéias e às estruturas lingüísticas do texto

acima, julgue os itens subseqüentes.

17 O texto ressalta as similitudes entre o modelo de

modernização tecnológica acelerada e o modelo que

propugna a democratização do usufruto do desenvolvimento,

bem como a autonomia e a independência nas decisões

nacionais.

18 O emprego de vírgula imediatamente após a palavra

“desenvolvimento” (R.4) mantém a estrutura sintática

original, a coerência e a correção gramatical do período.

19 Pelos sentidos e pela estrutura sintática do texto,

subentende-se que, logo após a forma verbal “É” (R.9), há

elipse da palavra necessário.

20 O emprego de metáforas, como “último grito da tecnologia”

(R.13-14), e de repetições sintáticas é recomendado tanto para

tornar o texto ensaístico e argumentativo mais impessoal,

como para tornar a correspondência oficial menos subjetiva.

Workplace intelligence:
another path to organizational success

To succeed in today’s marketplace, organizations1

need members who can move beyond academic intelligence.

Cleverness, creativity, initiative, team leadership,

4 cooperation, persuasiveness, resilience , and optimism are1

essential for business success. These attributes may

contribute more to individual and organizational

7 effectiveness than general intelligence, usually measured by

the Intelligence Quotient (IQ).

Certainly, IQ should not be considered unimportant

10 and disregarded. Indeed, IQ predicts approximately 20% of

personal variation in occupational success. However, the

abilities that predict the other 80% of success have yet to be

13 established. 

The theories of Emotional Intelligence (EI) and

Practical Intelligence (PI) have emerged as attempts to

16 complement, not replace, the contributions of IQ. Emotional

Intelligence combines the following ideas: (1) emotion

makes thinking more intelligent and (2) one thinks

19 intelligently about emotions. Practical Intelligence is the

ability to capitalize on one’s strengths and compensate for

one’s weaknesses in business situations.

resilience: the ability of people to recover quickly from shock,1

injuries, etc.
Internet: <http://www.humansyn.com> (with adaptations).

According to the text above, judge the following items.

21 Academic intelligence is the most important factor for

business success.

22 The IQ has become obsolete.

23 A good combination of EI, PI, and IQ may lead to success

in the marketplace.

24 The words “Certainly” (R.9), “Indeed” (R.10), and

“However” (R.11) link thoughts dealing respectively with

affirmation, exemplification and contrast.

25 In the text, “have yet to be established” (R.12-13) means still

have not been established.
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Multiple intelligences

According to developmental psychologist Howard Gardner,
there are many forms of intelligence. In addition to the standard
academic range of analytic reasoning and verbal abilities, he includes
some unconventional ways to be intelligent: personally,
interpersonally, musically, and kinesthetically (movement). He termed
this position Multiple Intelligences (MI). These intelligences
encompass those mentioned in the previous text, and go even further.

People should be encouraged to embrace and use their own
distinct intelligence. Too often in organizations, academic intelligence
is formally rewarded, while the other intelligences are ignored or
even downplayed. Also, we must support the development of these
intelligences. 

In order to accomplish this we have to recognize that
intelligence means more than IQ. We must promote the understanding
that intelligence in the workplace means being able to use available
resources to achieve organizational goals. This allows everyone, not
just the degreed, to be considered intelligent. Therefore, all forms of
knowledge must be valued and rewarded. As a matter of fact a recent
study showed that IQ significantly decreased with age, but PI, for
example, did not.

Internet: <http://www.humansyn.com> (with adaptations).

According to the text above, judge the items that follow.

26 Everyone has their own distinct intelligence that should be valued.

27 It is essential that a person be a university graduate in order to be
considered intelligent.

28 In the workplace, one should try to see what each person is good
at and use those resources to accomplish organizational goals.

29 Recognizing an employee’s musical talent is a way of
downplaying it.

30 The older the individual, the higher his IQ.

A figura acima apresenta uma janela do Internet Explorer 6 (IE6).
Nessa janela, estão destacadas nove áreas retangulares, nomeadas
pelas setas de A1 a A9. Caso o usuário pressione o
botão select do mouse quando o mesmo está sobre a área A2,
após alguns segundos, uma página cujo endereço  é
h t tp s : / /w w w .s e cu r i ty .c esp e .u n b .b r /c ad a s t ro /d e fa u l t . a sp  é
apresentada na referida janela. Por outro lado, sempre que o
ponteiro do mouse está sobre uma das áreas A1, A3, A4, A5, A6 e
A9, é apresentada, na área A7, uma seqüência de caracteres específica,
conforme indicada a seguir.

A1: http://www.cespe.unb.br/concursos/seguranca.htm

A3: https://www.security.cespe.unb.br/Acompanhamento

A4: http://www.cespe.unb.br/cearaportos2004/arquivos/

ED_2004_CEARAPORTOS_3_PRORROGACAO.PDF

A5: http://www.cespe.unb.br/cearaportos2004/arquivos/

ED_2004_CEARAPORTOS_2_ISENCAO.PDF

A6: http://www.cespe.unb.br/cearaportos2004/arquivos/

ED_2004_CEARAPORTOS_ABT.PDF

A9: mailto:informacoes@cespe.unb.br

Considerando as informações apresentadas e as

características da Internet, julgue os itens seguintes.

31 A figura ilustra uma página html formatada por um

programa que pode ser chamado indistintamente de

navegador web, browser web ou cliente http. Dessa

forma, um programa como o Netscape Navigator

poderia ter sido usado no lugar do IE6 para se

visualizar essa mesma página.

32 A seqüência de caracteres http://www.cespe.unb.br/

cearaportos2004/, que aparece no campo ,

constitui o que se denomina URL. Essa seqüência é

formada por três partes distintas: http://www , que

indica que se está usando o protocolo de comunicação

na World Wide Web (www); cespe.unb.br, que indica

o endereço do servidor de páginas html; e

/cearaportos2004/, que indica o nome de uma

página html.

33 Quando o usuário seleciona, com um clique de mouse,

uma das áreas A1, A3, A4, A5 ou A6, alguma

informação é enviada a um computador localizado em

uma sub-rede do domínio cespe.unb.br.

34 Para apresentar as três pequenas imagens mostradas na

área A8, o IE6 realizou automaticamente a transferência

de um ou mais arquivos de imagens, que estão

necessariamente localizados no mesmo computador de

onde foi transferida a página html.

35 Quando a área A9 for clicada com o mouse, o software

cliente de e-mail definido como padrão no computador

do usuário deverá ser ativado e uma composição de

e-mail dirigida a informações@cespe.unb.br será

automaticamente apresentada ao usuário.

36 Entre os softwares de edição que podem ter sido usados

para produzir uma página com leiaute similar à

ilustrada , inc luem-se: M icrosoft FrontPage,

Macromedia DreamWeaver e Netscape Composer.
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37 Quando as áreas A1, A2 e A3 são clicadas com o mouse, algumas

informações criptografadas trafegam entre o computador do

usuário e o computador cujo nome é www.security.cespe.unb.br.

38 Quando a área A4 é clicada com o mouse, um arquivo de nome

ED_2004_CEARAPORTOS_3_PRORROGACAO.PDF deverá

ser automaticamente transferido e armazenado em uma área

temporária do disco do computador do usuário. Esse arquivo é

originário de computador localizado na Internet, cujo nome é

www.cespe.unb.br. Para que o referido arquivo seja

permanentemente armazenado no computador, o usuário terá

explicitamente que acionar uma opção de salvar localmente em

uma área não temporária do disco. O conteúdo desse arquivo será

visualizado pelo usuário somente se o seu computador possuir um

plugin instalado que seja capaz de tratar arquivos do tipo PDF

(portable document format).

A respeito de procedimentos, aplicativos e dispositivos para

armazenamento de dados em computadores, julgue os itens

subseqüentes.

39 O uso de unidades de CD-RW apresenta-se como uma forma

conveniente para realização de backups domésticos,

principalmente devido ao baixo custo da mídia e à facilidade de

operação dessas unidades. Um único disco CD-RW é capaz de

armazenar o equivalente a mais de 650 bilhões de caracteres, em

uma operação que demora poucos minutos.

40 O uso profissional de uma plataforma de sistema computacional

formada por desktops e equipamentos de computação móvel como

PDAs ou palmtops demanda a realização periódica de operações

de sincronização entre desktops e equipamentos móveis. Nessas

operações, cópias de uma mesma coleção de dados que são

alteradas simultaneamente em ambas as plataformas devem ser

unificadas em um processo bidirecional de troca de dados.

Acerca dos sistemas relacionados com o comércio exterior no Brasil,

julgue os itens seguintes.

41 O regime aduaneiro especial de drawback é considerado incentivo

à importação e pode ser aplicado nas seguintes modalidades:

a) suspensão do pagamento dos tributos exigíveis na importação

de mercadoria a ser exportada após beneficiamento ou destinada

à fabricação, complementação ou acondicionamento de outra a

ser exportada; b) isenção dos tributos exigíveis na importação

de mercadoria, em quantidade e qualidade equivalente à

utilizada no beneficiamento, fabricação, complementação ou

acondicionamento de produto exportado; c) restituição, total ou

parcial, dos tributos pagos na importação de mercadoria

exportada após beneficiamento, ou utilizada na fabricação,

complementação ou acondicionamento de outra exportada.

42 No Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX),

o registro de exportação (RE) é o conjunto de informações de

natureza comercial, financeira, cambial e fiscal que caracteriza a

operação de exportação e define o enquadramento de uma

mercadoria. O RE deve ser efetuado previamente à declaração

para despacho aduaneiro (DDE) e ao embarque da mercadoria.

O prazo de validade para embarque das mercadorias para o

exterior é de sessenta dias contados a partir da data do RE.

O RE não utilizado até a data de validade para embarque poderá

ser prorrogado.

43 A importação de qualquer mercadoria está sujeita, na

forma da legislação específica, a licenciamento, ou seja,

a emissão da licença de importação (LI), que ocorre de

forma automática ou não-automática, por meio do

SISCOMEX. A manifestação de outros órgãos, aos

quais a mercadoria importada estiver sujeita a controle,

também ocorrerá por meio do SISCOMEX. A LI existe

para que o governo federal possa aplicar e administrar

eventuais políticas de restrição às importações, tais

como o estabelecimento de quotas, o controle nas

importações no tocante a quantidade e preço, ou ainda,

para fins estatísticos.

Julgue os itens seguintes, acerca da regulamentação das

atividades portuárias no Brasil.

44 Até a data de hoje, o Estado está presente, sob diversas

formas de atuação, nas atividades rotineiras dos portos.

45 As normas que hoje regulam relações trabalhistas nos

portos foram estabelecidas há cerca de 50 anos.

46 Pela legislação aduaneira, a jurisdição dos serviços

aduaneiros estende-se por todo o território aduaneiro e

abrange as chamadas zona primária e zona secundária.

Na orla marítima e na faixa de fronteira, para efeito de

adoção de medidas de controle fiscal, poderá ainda ser

demarcada uma ou mais zonas de vigilância aduaneira,

nas quais a existência e a circulação de mercadorias

estarão sujeitas às cautelas fiscais, proibições e

restrições prescritas em regulamentos específicos.

47 Portos secos são recintos alfandegados de uso público,

em que são executadas operações de movimentação,

armazenagem e despacho aduaneiro de mercadorias e

de bagagem, sob controle aduaneiro. Assim, portos

secos podem perfeitamente funcionar dentro dos limites

da zona primária de uma área do porto organizado

(APO), alfandegada.

Com relação a logística, julgue o item seguinte.

48 A distribuição física trata não somente do transporte,

mas também de aspectos como estocagem e

processamento de pedidos dos produtos finais das

empresas.

A respeito de atividade portuária, julgue os itens

subseqüentes.

49 As instalações portuárias dependem, fundamentalmente,

do tipo de carga que nelas é movimentada.

50 As atividades portuárias têm, nas últimas décadas, se

mostrado bastante independentes dos tipos de navios

que freqüentam os portos.

http://www.cespe.unb.br
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A respeito dos institutos da desapropriação, da servidão e da

requisição, julgue os itens seguintes.

51 A desapropriação é uma forma originária de aquisição da

propriedade, uma vez que a transferência do bem para o

patrimônio público independe de qualquer vínculo com o

título anterior da propriedade.

52 A Constituição Federal prevê que, quando a propriedade

urbana não cumpre sua função social, ou seja, quando não

atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade

expressas no plano diretor, a União, o estado ou o município

poderão promover a desapropriação do imóvel, exigindo-se,

no caso do município, a prévia e justa indenização em

dinheiro.

53 A servidão administrativa tem natureza jurídica de

direito real, podendo incidir somente sobre bem imóvel. Já

a requisição tem natureza jurídica de direito pessoal da

administração, podendo incidir sobre bens móveis ou

imóveis e sobre serviços.

54 Somente lei federal pode regular a requisição, visto que a

competência para legislar sobre requisições civis e militares

é privativa da União. Além disso, apenas a União pode fazer

uso da requisição, uma vez que a utilização do instituto

situa-se no âmbito da competência material exclusiva desse

ente da Federação.

55 Na desapropriação por utilidade pública, têm legitimidade

para figurar como autoras da ação judicial de desapropriação

direta, entre outros legitimados ativos, as autarquias, as

empresas públicas e as sociedades de economia mista

prestadoras de serviço público.

56 Fica caracterizada desapropriação indireta quando, entre

outras situações, a administração, sem observância do

procedimento legal, impõe ao bem limitações ou servidões

que impedem totalmente o proprietário de exercer sobre o

seu imóvel os poderes inerentes ao domínio.

 Um estado-membro da Federação editou, em fevereiro

de 2004, lei que autorizou a constituição de uma sociedade de

economia mista, tendo por objetivo efetuar a exploração de

instalações portuárias marítimas, fluviais e lacustres localizadas

naquele estado e a prestação de serviços correlatos. A mesma lei

instituiu uma taxa de melhoramento de portos, exigível em razão

do desembarque, nos portos daquele estado-membro, de

mercadorias oriundas de outros países.

Considerando a situação hipotética descrita e os assuntos a ela

relacionados, julgue os itens que se seguem.

57 De acordo com a legislação vigente, a sociedade de

economia mista em questão terá a forma de sociedade por

ações, cujo controle acionário pertencerá ao poder público.

Tal sociedade integrará a administração indireta do

estado-membro, sendo que sua existência legal somente

começará com a inscrição do seu ato constitutivo no

respectivo registro.

58 A lei mencionada no texto deve ser lei complementar, uma

vez que a Constituição da República estabelece que cabe a

norma dessa natureza definir as áreas de atuação de

empresas públicas, sociedades de economia mista e

fundações públicas.

59 De acordo com a Constituição da República, é competência

privativa da União, entre outras atribuições, legislar sobre o

regime dos portos brasileiros. Todavia, a atividade de

exploração dos portos marítimos, fluviais e lacustres,

diretamente ou mediante autorização, concessão ou

permissão, situa-se no âmbito da competência comum da

União e dos estados-membros.

60 Por força de dispositivo constante da Constituição da

República, a sociedade de economia mista em questão

responderá objetivamente pelos danos que seus agentes,

nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito

de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

61 Considerando que a empresa mencionada no texto será

exploradora de atividade econômica, ela estará sujeita ao

regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive

quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais,

trabalhistas e tributários, não havendo necessidade da adoção

de procedimento licitatório para a compra de bens e

contratação de obras e serviços, enquanto não for editada lei

complementar prevista na Constituição da República,

devendo a empresa apenas observar os princípios da

administração pública.

62 Apesar de os empregados da referida sociedade de economia

mista serem contratados pelo regime da Consolidação das

Leis do Trabalho, a sua investidura no emprego público

efetivo dependerá de prévia aprovação em concurso público

de provas ou de provas e títulos.

63 Consoante estabelece a Constituição da República, as taxas

podem ser instituídas pela União, pelos estados, pelo Distrito

Federal ou pelos municípios, em razão do exercício do poder

de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de

serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao

contribuinte ou postos a sua disposição. De acordo com a

doutrina, o poder de polícia é compreendido como a

atividade estatal consistente em limitar o exercício dos

direitos individuais em benefício do interesse público.

64 A taxa criada pela lei mencionada na situação hipotética tem,

na realidade, a natureza jurídica de contribuição de

intervenção no domínio econômico, não se sujeitando à

vedação constitucional de identidade de base de cálculo com

os impostos, podendo ser exigida no prazo de noventa dias

a contar da publicação da lei que a instituiu.

65 Aos empregados da sociedade de economia mista referida é

assegurada, pela Constituição da República, a aposentadoria

pelo regime geral da previdência social aos 35 anos de

contribuição, se homem, e aos 30 anos de contribuição, se

mulher, independentemente da idade do segurado ou da

época de filiação a esse regime.
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Helman Hesser, brasileiro naturalizado, com 40 anos de

idade, ingressou com uma ação popular contra o presidente de

uma empresa pública federal, exploradora de determinado porto

marítimo. O autor da ação alega que a empresa, sob o argumento

de realizar obras com vistas à modernização do porto, teria

celebrado um contrato cujo objeto, se cumprido, poderia

descaracterizar e até mesmo destruir bens tombados pelo

patrimônio histórico e cultural.

Acerca da situação hipotética descrita, julgue os itens a seguir.

66 O instrumento utilizado por Helman Hesser está correto, pois

a Constituição da República estabelece que qualquer cidadão

é parte legítima para propor ação popular que vise anular ato

lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado

participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e

ao patrimônio histórico e cultural.

67 Tratando-se de entidade integrante da administração indireta

da União, a defesa da empresa pública em questão deve ser

promovida pela Advocacia-Geral da União, que é a

instituição incumbida, segundo a Constituição da República,

de representar, diretamente ou por meio de órgão vinculado,

a União e suas entidades, judicial e extrajudicialmente.

68 Diante da situação narrada, o Ministério Público poderia

ingressar com ação civil pública contra o presidente da

empresa, visto que, entre as funções institucionais

estabelecidas na Constituição da República para aquele

órgão, encontra-se a de promover o inquérito civil e a ação

civil pública, para a proteção do patrimônio público e social,

do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.

69 Tratando-se de norma definidora de direitos e garantias

individuais, o instituto da ação popular é de aplicação

imediata, sendo assegurado ao autor da ação, por força de

dispositivo constitucional, o sigilo quanto à autoria até que

seja proferida a decisão final de mérito do processo.

70 Salvo os casos previstos na Constituição da República, não

pode haver distinção entre brasileiros natos e naturalizados;

em razão desse fato, Helman Hesser não pode ser

extraditado, salvo se tiver cancelada a sua naturalização, por

sentença judicial, em virtude do exercício de atividade

considerada nociva ao interesse nacional.

Uma autarquia federal celebrou, em setembro de 2004,

com uma empresa particular, um contrato de concessão, cujo

objeto é a recuperação, manutenção, conservação, operação e

exploração, mediante cobrança de pedágio, de determinado

trecho de uma rodovia federal.

Diante dessa situação hipotética e considerando os temas a ela

vinculados, julgue os itens subseqüentes.

71 De acordo com as normas vigentes, a autarquia em questão

deve ter sido criada por meio de lei federal ordinária

específica, tem personalidade jurídica de direito público e

integra a administração indireta a União.

72 Os atos administrativos praticados pelos gestores da

autarquia em questão, tanto os atos vinculados quanto os

discricionários, devem visar sempre o interesse público e

devem observar os princípios constitucionais administrativos

explícitos, a saber, a legalidade, a impessoalidade, a

moralidade, a publicidade e a eficiência, além de outros

princípios inerentes à administração pública, tais como a

motivação e a razoabilidade.

73 Como se trata de prestação de serviço público, a
Constituição da República exige que a celebração do
contrato de concessão mencionado na situação seja
precedida do devido processo licitatório. Essa licitação deve
ser realizada com a observância dos dispositivos da
Lei n.º 8.666/1993 que não conflitem com a legislação
específica sobre o assunto.

74 A concessão de serviço público caracteriza-se por se tratar
de um contrato administrativo bilateral, comutativo, formal
e intuitu personae. Já a permissão de serviço público é um
ato administrativo unilateral, discricionário e precário, sendo
constituída, em regra, mediante processo de dispensa ou
inexigibilidade de licitação.

75 A Constituição da República atribui competência exclusiva
à União para explorar, diretamente ou mediante autorização,
concessão ou permissão, os serviços de transporte rodoviário
interestadual e internacional de passageiros. No âmbito dessa
competência exclusiva da União, a mesma Constituição
prevê que lei complementar federal poderá autorizar os
outros entes da Federação a legislar sobre questões
específicas das matérias ali relacionadas.

76 A autarquia deve providenciar para que o resumo do
instrumento do referido contrato de concessão seja publicado
no Diário Oficial da União que circular até o quinto dia útil
(inclusive) do mês seguinte ao da assinatura, sendo que essa
publicação é condição indispensável para a validade e
eficácia do contrato, conforme dispõe expressamente a
Lei n.º 8.666/1993.

Uma pessoa física encaminhou representação ao tribunal
de contas do estado por meio da qual apontou a ocorrência de
irregularidade praticada por um gestor de órgão da administração
direta de um estado-membro da Federação, consistente na
contratação, mediante inexigibilidade de licitação, de uma
agência publicitária, por preços muito acima dos praticados no
mercado, sendo que o objeto do contrato era a prestação de
serviços de publicidade com vistas à promoção institucional do
órgão. A referida pessoa física não tinha nenhum vínculo com a
administração pública nem com a empresa contratada ou suas
concorrentes.

Diante da situação hipotética descrita e considerando os assuntos
a ela relacionados, julgue os itens seguintes.

77 O tribunal de contas do estado deve proceder de ofício à
apuração da irregularidade, deixando de conhecer da
representação por falta de legitimidade e interesse do
representante, uma vez que a Lei n.º 8.666/1993, aplicável
ao caso, atribui faculdade somente aos licitantes ou
contratados, pessoas físicas ou jurídicas, para representar ao
tribunal de contas ou aos órgãos integrantes do sistema de
controle interno contra irregularidades na aplicação da
mencionada lei.

78 Se comprovada a contratação, na forma indicada pelo
representante, o contrato deve ser considerado irregular, pois
a Lei n.º 8.666/1993 proíbe expressamente a contratação de
serviços de publicidade e divulgação mediante
inexigibilidade de licitação.

79 Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas
em lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes à
dispensa ou à inexigibilidade constitui crime de ação penal
pública incondicionada, devendo os membros do tribunal de
contas do estado, se verificarem a existência da conduta
criminosa, remeter ao Ministério Público as cópias e os
documentos necessários ao oferecimento da denúncia.
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80 Se comprovadas as irregularidades apontadas na mencionada

representação, o contrato deve ser declarado nulo, desde que

asseguradas à empresa contratada as garantias do

contraditório e da ampla defesa, sendo que, no caso de os

serviços contratados haverem sido integralmente prestados,

essa ilegalidade não gerará para a contratada a obrigação de

indenizar a administração pública.

Acerca dos contratos, julgue os itens a seguir.

81 Considere a seguinte situação hipotética. 

Pedro firmou, com um grupo de amigos, um contrato de

locação de uma casa de veraneio, localizada à beira-mar,

pelo prazo de noventa dias. 

Nessa situação, o contrato firmado por Pedro é classificado

como um contrato plurilateral, já que envolve mais de duas

pessoas.

82 Na fiança, o garantidor se responsabiliza nos termos do

contrato, ou seja, assegura a prestação prometida. Assim,

não pode, para se eximir da obrigação, alegar que o devedor

tem bens suficientes para saldar a dívida, pois o credor

realizou o negócio jurídico confiando naquele fiador e em

sua responsabilidade pela eventual inadimplência do

devedor.

83 A teoria da imprevisão prevista na regra do rebus sic

stantibus tem como pressuposto o fato de que, na

oportunidade da assinatura do contrato, as partes não têm

condições de prever certos acontecimentos que podem

surgir.

Acerca do direito das obrigações, julgue os itens subseqüentes.

84 Firmado um contrato em que as partes tenham

convencionado a cláusula penal compensatória, no caso de

inadimplemento total da obrigação, são devidos ao credor,

além do cumprimento da obrigação principal, o pagamento

da multa convencional e a indenização por perdas e danos.

85 O juiz pode conceder, ao credor prejudicado, uma

indenização suplementar sempre que restar comprovado que

os juros da mora não cobriram suficientemente o prejuízo

experimentado e sempre que, cumulativamente, não estiver

já prevista uma pena convencional em caso de

inadimplemento.

86 A novação pode ser subjetiva, quando há troca do credor ou

do devedor, ou objetiva, quando as partes permanecem as

mesmas e o que se modifica é a própria obrigação. 

A respeito da prescrição e da decadência, julgue os itens que se

seguem.

87 Um prazo prescricional iniciado e não findado antes da

entrada em vigor do atual Código Civil, que modificou os

prazos da prescrição, não será atingido por retroação da lei

nova, aplicando-se integralmente ao caso o prazo

prescricional fixado pela norma antiga.

88 O juiz de ofício pode conhecer e decretar a prescrição de

ação relativa a direitos reais ou pessoais.

89 A decadência corre contra todos, não se admitindo sua

suspensão ou interrupção.

Acerca dos atos jurídicos, julgue os itens a seguir.

90 Na aquisição de direito a título universal, o adquirente

substitui o seu antecessor na totalidade ou em uma quota

ideal de seus direitos e obrigações.

91 Configurada a simulação do compromisso de compra e

venda firmado em garantia do empréstimo, o ato jurídico

deve ser decretado nulo em razão do pacto comissório.

Em cada um dos itens subseqüentes, é apresentada uma situação

hipotética acerca da responsabilidade civil, seguida de uma

assertiva a ser julgada.

92 Cleusa, por meio de contrato de adesão, adquiriu os direitos

de subscrever ações da Concessionária de Serviços Públicos

S.A. No entanto, a companhia usou o dinheiro de Cleusa

para reduzir o seu endividamento, não lhe oferecendo

nenhuma vantagem, quer devolvendo-lhe o dinheiro

investido quer entregando-lhe as cautelas representativas das

ações. Nessa situação, ocorre descumprimento contratual por

parte da Concessionária, o qual dá origem à obrigação de

indenizar objetivamente Cleusa, por força da teoria do risco

administrativo, em função da condição de prestadora de

serviço público da empresa.

93 Em uma ação de indenização por responsabilidade objetiva,

o Estado foi condenado a indenizar a vítima pelos danos

morais sofridos. Nessa situação, o termo a quo para a

incidência da atualização monetária é a data em que foi

arbitrado o quantum  indenizatório.

Acerca dos negócios jurídicos, julgue os itens que se seguem.

94 O negócio aparente, chamado de negócio inexistente, é nulo

e ineficaz, uma vez que não chegou a se projetar no plano da

validade.

95 É de quatro anos, contados do dia em que se realizou o

negócio jurídico, o prazo de decadência para anular escritura

pública de compra e venda de imóvel, sob o fundamento de

fraude contra credores, .

A extinção do processo sem julgamento de mérito pode se dar

logo após a propositura da ação, por meio do indeferimento da

petição inicial,  na fase destinada ao saneamento do processo,  na

sentença proferida antecipadamente, na sentença proferida ao

final do procedimento ou, ainda, em qualquer fase do processo,

quando ocorrer abandono da causa ou outros fatos impeditivos do

prosseguimento da relação processual, como o compromisso

arbitral, a desistência da ação etc. Em relação a esse assunto,

julgue os itens a seguir.

96 O indeferimento da inicial pode dar ensejo à extinção do

processo sem julgamento de mérito logo após a propositura

da ação, sendo certo que, nessa hipótese, o ato judicial pode

ser proferido antes mesmo da citação do réu.

97 Pressupostos processuais e condições da ação, no direito

processual brasileiro, apresentam-se como questões

preliminares que o juiz tem de enfrentar e solucionar, em

caráter prejudicial, antes de apreciar o mérito da causa.

Constatada a inexistência daqueles pressupostos e condições,

o juiz deve extinguir prematuramente o feito, sem compor a

lide.
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98 Não se admite a extinção do processo sem julgamento de

mérito na fase do saneador porque, nessa oportunidade, o

juiz deverá deferir ou indeferir as provas requeridas pelas

partes ou, constatada a revelia, proferir julgamento

antecipado da lide, com julgamento de mérito.

99 É facultado ao juiz, se constatar que o processo está

paralisado há mais de um ano por negligência das partes ou

que o autor abandonou a causa, proferir imediatamente

sentença extinguindo o feito sem julgamento do mérito e

ordenando o arquivamento do feito, sem intimar as partes.

100 Se o réu deixar de alegar, em contestação, a existência de

litispendência, compromisso arbitral, novação ou pagamento,

já não mais poderá fazê-lo posteriormente, tendo em vista a

ocorrência da preclusão, devendo o juiz, nessa hipótese,

decidir a lide em favor do autor.

101 O ato judicial que põe fim ao processo é a sentença, ainda

que não tenha havido a composição da lide, sendo cabível

recurso de apelação apenas nas hipóteses de julgamento do

mérito. Quando o processo é extinto por sentença que não

julgou o mérito da causa, o recurso cabível é o de agravo de

instrumento ou agravo retido.

O processo de execução tem natureza profundamente diversa

daquela do processo de conhecimento, muito embora as normas

desse último se apliquem, subsidiariamente, ao primeiro. Com

base nessas informações, julgue os itens a seguir.

102 O litisconsórcio, instituto que se refere à pluralidade de

partes, só tem lugar no processo de conhecimento. Na

execução, é incompatível que figurem vários credores ou

devedores no mesmo processo executivo, ainda que haja

solidariedade.

103 Legitima-se a promover a execução o credor a quem a lei

confere título executivo (art. 566, I, Código de Processo

Civil). Não se reconhece, entretanto, legitimidade ativa aos

entes despersonalizados, como o condomínio, a quem falta

capacidade de ser parte, ainda que representado pelo síndico.

104 A legitimidade ativa, quando se trata de execução de título

judicial, pertence ao vitorioso na demanda, ou seja, à parte

a quem a sentença aproveita, seja ela parte principal e

originária, seja litisconsorte, seja terceiro que, por força da

intervenção, se beneficia do provimento, incluindo-se aí

aquele que promoveu a denunciação da lide.

105 Apesar de, em princípio, a identificação do legitimado na

execução da sentença resultar do  simples confronto entre as

partes e o título,  às vezes, porém, legitima-se quem não

figurou no processo que formou o título, como, por exemplo,

o  lesado pelo ilícito penal, na sentença penal condenatória,

e o advogado, quanto aos honorários da sucumbência.

A respeito dos recursos, julgue os itens seguintes.

106 Para a propositura de embargos de declaração, embargos

infringentes e recursos especial e extraordinário, conta-se o

prazo da data em que a decisão colegiada foi proferida na

sessão de julgamento, se o advogado da parte estava presente

ao ato e fez sustentação oral. Em caso contrário, o prazo

recursal começa a correr da data da publicação do resultado

do julgamento no Diário Oficial.

107 Para recorrer, não basta ter legitimidade; é preciso também

ter interesse, e este decorre do prejuízo que a decisão, a

sentença ou o acórdão possam ter causado. Por isso, só a

sucumbência na ação justifica o recurso, não a diversidade

dos fundamentos pelos quais foi essa mesma ação acolhida.

Daí não ter interesse em recorrer quem ganhou a ação por

um fundamento, visando a que os outros também sejam

acolhidos.

108 O Ministério Público, nos processos em que funciona apenas

como fiscal da lei, não  tem legitimidade para recorrer se não

há recurso da parte, pois falta, no caso, um dos pressupostos

de admissibilidade recursal.

109 A desistência do recurso é pressuposto processual negativo

do direito de recorrer (requisito de admissibilidade) e

equivale à renúncia, sendo certo que somente se admite a

desistência ou renúncia ao recurso se houver aceitação da

outra parte.

110 Se o autor pediu X e Y e o pedido foi julgado improcedente,

é lícito ao autor apelar para pleitear ambas as prestações ou

apenas uma delas. Optando por recorrer apenas para obter X,

não é lícito ao tribunal conceder-lhe Y, que não foi objeto do

recurso.

Acerca do instituto do direito societário, julgue os itens que se

seguem. 

111 O ato constitutivo de sociedade empresária é levado a efeito

por pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, com

bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e

a partilhar, entre si, os resultados dessa atividade, conforme

disciplina o código civil brasileiro. Infere-se corretamente,

portanto, que o direito pátrio não admite a existência de

sociedade empresária formada por um único sócio.

112 Considere a seguinte situação hipotética.

Adriano foi condenado pela prática de crime de peculato e,

por isso, afastado do serviço público. Enquanto ainda

perduravam os efeitos da condenação, firmou contrato de

trabalho com a sociedade empresária Eficiência Serviços

Gerais Ltda.

Nessa situação, mesmo por deliberação dos sócios, Adriano

não pode ser administrador da sociedade empresária

Eficiência Serviços Gerais Ltda.

113 Considere que os sócios de determinada sociedade anônima

pretendem alterar o objeto social da companhia. Para tanto,

será necessária deliberação de, no mínimo, metade dos

acionistas com direito a voto.

114 Considere que determinada sociedade de economia mista

tenha praticado vários atos considerados de falência, como

a convocação de credores para propor remissão de créditos.

Nessa situação, não pode ser declarada a falência da

sociedade anônima de economia mista, por expressa vedação

legal.

115 Prescinde de prévia disposição legal a constituição da

sociedade de economia mista, bem como a participação desta

em outra sociedade.
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Em cada um dos itens que se seguem é apresentada uma situação

hipotética acerca dos institutos da escrituração empresarial e dos

títulos de crédito, seguida de uma assertiva a ser julgada.

116 Os dirigentes de determinada sociedade empresária se

abstiveram de proceder a atos de registro, como

arquivamentos e autenticações, perante a junta comercial

competente, durante o período de mais de cinco anos. Nessa

situação, diante da ausência de comunicação, pode a junta

comercial considerar inativa a referida sociedade e promover

o cancelamento de seu registro.

117 Fernando adquiriu de Jorge um aparelho televisor, no

importe de R$ 500,00 (quinhentos reais), efetuando o

pagamento com uma cártula de cheque. Posteriormente,

Jorge endossou o referido título em favor de André. Em sua

residência, Fernando observou que o aparelho televisor

portava defeito insanável, razão pela qual decidiu reivindicar

o cheque emitido. Nessa situação, observada a boa-fé de

Fernando, este pode cobrar de André o título de crédito

sacado para pagamento do aparelho televisor.

118 José emitiu nota promissória, com o objetivo de garantir o

pagamento de determinada dívida contraída em loja de

produtos de informática, mas se esqueceu de indicar a data

e o lugar de pagamento. Nessa situação, deve se considerar

a nota promissória pagável à vista  e no domicílio de José.

Julgue os itens seguintes, acerca da legislação relativa ao

transporte aquaviário e à área portuária.

119 Considere a seguinte situação hipotética.

A tripulação de determinada embarcação de bandeira

brasileira é constituída por 900 pessoas.

Nessa situação, pelo menos 600 componentes da tripulação,

o comandante e o chefe de máquinas devem ter

nacionalidade brasileira.

120 Se determinado estado litorâneo brasileiro possui porto que

se encontra inativo há vários anos, esse estado poderá

explorá-lo diretamente ou indiretamente mediante regime de

permissão de serviço público.


